PARECER Nº 743, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 34, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a Moção em questão visa apelar para os Excelentíssimos Membros do Congresso Nacional, a fim de que rejeitem, peremptoriamente, e em sua totalidade, a Proposta de Emenda Constitucional nº 15, de 2011, que objetiva alterar os artigos 102 e 105 da Constituição Federal, suprimindo fases recursais legitimamente garantidas na Carta Magna.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 46ª a 50ª Sessões Ordinárias, de 20/05/11 a 26/05/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos nos artigos 31, § 1º, e 33, II, do Regimento Interno Consolidado.

A Moção em comento atende e se enquadra nos termos Regimentais, conforme os artigos 133, I, “f”, e 154 e seguintes do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, na medida em que dirige ao Congresso Nacional assunto afeto à esfera de sua competência.

Quanto ao mérito, entendemos que eventual supressão de garantias constitucionalmente adquiridas gera um precedente perigoso, tendente a fragilizar um dos pilares do Estado Democrático de Direito: o princípio do devido processo legal.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº. 34, de 2011, deliberando conclusivamente a matéria, com base no artigo 33, II, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares – Relator
Aprovado (favorável), conclusivamente, a proposição, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 10-8-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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